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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO MATO GROSSO
CAMPUS SÃO VICENTE

TERMO DE REFERÊNCIA
 (Processo Administrativo n.°  23197.018624.2014-32)

1. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETO

1.1. A aquisição dos reprodutores da raça Nelore é necessária para substituir os touros hoje existentes, que se encontram com idade avançada (mais de 7 anos), impossibilitados de cruzar as novilhas (pois são suas filhas), sendo que um dos animais possui problemas no prepúcio, o que torna o animal incapaz de efetuar a cópula. Alem disto, os touros atuais são animais de baixo padrão genético, influenciando negativadamente no desempenho do rebanho de gado de corte do IFMT - Campus São Vicente, as aquisições das novilhas da raça Girolando é necessária para renovar o plantel do gado leiteiro, que possui hoje vacas com idade entre 8 e 20 anos, com sérios problemas de mastite e produção limitada, necessitando de substituição. A substituição por novilhas da raça Girolando, com grau de sangue 1/2, busca melhorar a produção de leite, melhor conviver com carrapatos e possibilitar variações de cruzamento tanto com reprodutores da raça Holandesa como da raça Gir.
1.2. A aquisição elencados acima atenderá às necessidades das atividades de ensino, pesquisa e extensão realizadas frequentemente nos Laboratórios de Produção de Zootecnia. Estas unidades atendem a formação dos estudantes do Curso Técnico em Agropecuária integrado ao Ensino Médio, além de turmas do Curso Técnico em Agricultura e Zootecnia subsequentes ao Ensino Médio. Estes animais, quando adquiridos, favorecerão o desenvolvimento das atividades anteriormente relacionadas, oportunizando aos estudantes o acompanhamento de ciclos de produção, observando crescimento, capacidade ponderal, sanidade e capacidade reprodutiva, por meio de rotação de lotes em épocas distintas.
1.3. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos a prestação de serviços e aquisições de bens, para contratações futuras.
1.4. O registro de preços será formalizado por intermédio de Ata de Registro de Preços , e nas demais condições previstas neste termo de Referência.
1.5. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que delas poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condição.
1.6. Nesta licitação, será firmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, onde de registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas.
1.7. Nesta licitação será adotado o critério de menor preço por item.

2. DO OBJETO E DA DEMANDA ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES
	2.1. Registro de Preços para eventual aquisição de SEMOVENTES (BOVINOS), para o IFMT Campus São Vicente, conforme especificações e padrões mínimos de qualidade exigidos e estabelecidos neste termo de Referência conforme especificações e quantidades abaixo discriminadas
	
ITEM
	
UNID.
	
DESCRIÇÃO
	
Quant.
	V. Unitário
	
V. Total

	01
	Unid.
	Reprodutores bovinos da raça Nelore, PO, com idade entre 2 e 3 anos, com garantia de fertilidade de 12 meses (exame andrológico), exame negativo para brucelose e tuberculose.
	04
	6.000,00
	24.000,00

	02
	Unid.
	Novilhas  de bovinos da raça Girolando, grau de sangue 1/2, idade entre 18 e 24 meses, prenhez confirmada, genealogia conhecida, registrada na Associação Brasiliera de Criadores de Girolando, exame negativo para brucelose e tuberculose.
	40
	5.366,66
	214.666,40


Valor total estimado: R$ 238.666,40 (Duzentos e trinta e oito mil seiscentos e sessenta e seis reais e quarenta centavos) 
3. – CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
3.1. De acordo com termos do parágrafo único, do art. 1°, da lei 10.520, de 2002, consideram-se bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, e ainda no entendimento do TCU, o bem ou o serviço será comum quando for possível estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto, assim se pode afirmar, que os bens cujos quais se pretende adquirir se caracterizam como bem ou serviço comum.

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
4.1. O prazo de entrega dos produtos é de 20 (vinte) dias,  contados do(a) recebimento da nota de empenho, em remessa única, em dias úteis, de segunda à sexta feira, em horário comercial no seguinte endereço relacionado abaixo: 
IFMT – CAMPUS SÃO VICENTE  – Rodovia BR 364, Km 329, Vila de São Vicente, Município de Santo Antonio do Leverger - MT, Telefone 65 3341-2110.

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
4.3. Os animais ofertados, ainda na propriedade do fornecedor, passarão por seleção (escolha), realizada pela equipe técnica do IFMT – Campus São Vicente, devendo ter o quantitativo mínimo do triplo da quantidade a ser adquirida/empenhada, serão classificados 20% a mais como suplentes; após a escolha, o IFMT – Campus São Vicente realizará o empenho.
4.4. No ato da seleção os animais serão avaliados por caracterização racial, aprumos, conformação corporal, estado sanitário e genealogia; serão feitas fotografias de vários ângulos dos animais selecionados para posterior ou eventual comparação/comprovação.
4.5. A retirada dos animais do veículo de transporte (descarregamento) é de responsabilidade da empresa vencedora, desta forma deixando o IFMT – Campus São Vicente  isento de qualquer responsabilidade ou custo sobre tal procedimento.
4.6. Os animais terão sua entrega recusada, caso estejam diverjentes dos que foram selecionados e/ou com peso/escore corporal muito abaixo de quando foi selecionado e/ou estejam doentes ou lesionados. Neste caso poderá ser substituído por outro de mesma categoria/qualidade classificados como suplentes na seleção.
4.7. Quando devidamente justificado, e a critério da Administração, o prazo de entrega poderá ser prorrogado uma vez por igual período.
4.8. A entrega dos semoventes deverá ser agendada com no mínimo de 72(setenta e duas) horas de antecedência, mediante contato com o Setor de Patrimônio e almoxarifado, pelo telefone (65) 3341-2161
4.9. Para os semoventes, estes deverão ser acondicionados e transportados de acordo com a legislação vigente com relação ao bem-estar animal, visando preservar sua integridade física, saúde e segurança e conforme o que dispõe o Código de Trânsito Brasileiro, observando-se, no mínimo, o que segue:
4.9.1. O meio de transporte deverá dispor de espaço suficiente para o animal ficar em pé na sua posição natural e, eventualmente, deverão tambem dispor de espaço para poderem deitar-se;
4.9.2. Nos compartimentos em que se transportarem os animais, não deverá ser carregada outra mercadoria que possa prejudicar o bem estar dos mesmos;
4.9.3. O pavimento do veículo deve estar em perfeitas condições, de modo a evitar que os animais escorreguem, evitando-se acidentes com os mesmos;
4.9.4. Os veículos devem permitir a inspeção e o tratamento dos animais, bem como proporcionar a circulação do ar;
4.9.5. No caso dos animais viajarem presos, deverá se ter o cuidado para que as amarras tenham um comprimento suficiente para que os mesmos possam deitar-se, comer e beber, quando for o caso. As amarras, no entanto deverão ser concebidas de modo a evitar qualquer risco de estrangulamento, não devendo os animais serem presos pelos chifres;
4.9.6. Os veículos utilizados para o transporte dos animais, devem ser previamente lavados e desinfetados.

4.10. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
4.10.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
4.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1. São obrigações da Contratante:
5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, e no Edital, assumindo como exclusivamente os seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: raça, idade dentre outros que for necessário; 
6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
6.1.3. substituir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto que não atender as especificações do Termo de Referência;
6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
6.1.6. Assinar a Ata e retirar a respectiva Nota de Empenho, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da notificação;
6.1.7. Entregar os produtos no local designado conforme item 4.1. deste Termo de Referência
6.1.8. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao IFMT - São Vicente provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das obrigações assumidas;
6.1.9. Apresentar, sempre que solicitado pelo gestor da ata, no prazo concedido no pedido, documentação referente as condições exigidas na licitação;
6.1.10. Participar imediatamente, por intermédio do Gestor da Ata, toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que inviabilize a execução deste instrumento;
6.1.11. Efetuar o pagamento de multas prevista no edital que lhe seja aplicada por descumprimento de obrigações assumidas;
6.1.12. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução da Ata de Registro de Preços.
6.1.13. Todos os animais adquiridos deverão serem entregues acompanhados de guias de transporte animal (GTA) em nome do IFMT – Campus São Vicente , atestado de sanidade (brucelose, tuberculose, aftosa, raiva, parvovirose, clostridiose, etc) se for o caso, nas matrizes em idade de reprodução deverão estarem prenhas e no caso dos machos reprodutores exame andrologico, deverão ser entregue todos os registro, certificados e anotações zootecnicas
6.1.14. 
7. DA SUBCONTRATAÇÃO
7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
9. CONTROLE DA EXECUÇÃO
9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
10.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.3. fraudar na execução do contrato;
10.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
10.1.5. cometer fraude fiscal;
10.1.6. não mantiver a proposta.
10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
10.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
10.2.2. multa moratória de 0,5% (zero virgula cinco  por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
10.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
10.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
10.2.5.  suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até dois anos; 
10.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
10.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:
10.3.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
10.3.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
10.3.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
10.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta dos recursos consignados no exercício de 2015, a cargo do IFMT - Campus São Vicente, sob a seguinte classificação: Gestão 26414, Programa de Trabalho Resumido 088538, Fonte 0112, Elemento de Despesas 4.4.90.52.46.
12. MEDIDAS ACAUTELADORAS
12.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1990, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

13. CONSIDERAÇÕES GERAIS
13.1. Não serão aceitos produtos que não tenham sido autorizados, ou que, por qualquer motivo não estejam de acordo com os termos e condições estabelecidas neste termo de Referência;
13.2. Será indispensável mencionar o numero do Empenho, em toda a documentação referente ao fornecimento do objeto desta aquisição;
13.3. O aceite/aprovação dos produtos pelo IFMT - Campus São Vicente não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidades ou qualidades destes ou disparidades com as especificações estabelecidas no Edital, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao IFMT - Campus São Vicente as faculdades previstas no Art. 18 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).
	
				São Vicente da serra-MT 24 de fevereiro de 2.015. 

Amarildo Poletto da Silva
Diretor Substituto de Administração e Planejamento 
Aprovo o presente Termo de Referência e autorizo a continuidade do Processo. Desde que se obedeçam as formalidades legais, bem como as estabelecidas neste Termo de Referência.
Em, ______/______/______
JOSE LUIZ DE SIQUEIRA
Diretor Geral do IFMT – Campus São Vicente
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